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ANEXO I

ATOS NORMATIVOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR  
BLANC REFERENTES À PARTICIPAÇÃO SOCIAL

A Participação Social é um dos princípios da Lei 14.399/2022, que 
institui a Política Nacional Aldir Blanc, e está regulamentada em 
diversos instrumentos normativos relativos à aplicação da Política. 
A seguir, veja alguns trechos sobre participação social presentes 
nos normativos utilizados na aplicação da Política.

Lei. 14.399/22 – Institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento 
à Cultura

Art. 3º São princípios da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento 
à Cultura:

V - gestão democrática e compartilhada dos poderes públi-
cos entre si e entre eles e a sociedade civil;

VIII - estímulo à participação e ao controle social das políticas 
públicas de cultura, por meio dos órgãos e instâncias compe-
tentes dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

ser implementado por meio de Plano de Aplicação dos Recursos 
(PAAR), de caráter anual ou plurianual, ouvida a sociedade civil, 
preferencialmente, por intermédio de seus representantes nos 
Conselhos de Cultura. (Redação dada pela Medida Provisória n.º 
1.274, de 2024)
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Decreto 11.740/23 - Regulamenta a Lei n.º 14.399, de 8 de julho 
de 2022, que institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à 
Cultura.

CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS PARA RECEBIMENTO DE  

RECURSOS PELOS ENTES FEDERATIVOS

-
to que detalha as metas e ações previstas no plano de ação ca-

solicitado nas condições e nos prazos estabelecidos em ato da 
Ministra de Estado da Cultura.(Redação dada pelo Decreto n.º 
12.409, de 2025)

Parágrafo único. O Plano de Aplicação dos Recursos será ela-
borado pelo ente federativo, consultada a sociedade civil, pre-
ferencialmente por intermédio de seus representantes nos 
conselhos de cultura ou, na ausência destes, em assembleias 
gerais junto aos agentes e fazedores de cultura do seu território. 
(Incluído pelo Decreto n.º 12.409, de 2025)

CAPÍTULO V 
DO MONITORAMENTO, DA TRANSPARÊNCIA  

E DA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

-
de, as seleções e os instrumentos jurídicos de que trata o Capítulo 
III e os seus resultados serão publicados nos sítios eletrônicos dos 
respectivos entes federativos, em formato acessível e didático, e 

do Ministério da Cultura.

do Distrito Federal e dos Municípios que receberem os recursos de 
que trata este Decreto serão disponibilizadas para acesso público.

§ 2º A execução dos recursos de que trata este Decreto poderá ser
objeto de controle social pela sociedade civil, inclusive por meio
dos conselhos municipais, estaduais e distrital de cultura.
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CAPÍTULO VI 
DAS COMPETÊNCIAS FEDERATIVAS

ao Distrito Federal e aos Municípios:

I - apresentar o plano de ação e o Plano de Aplicação dos Recursos ao 
Ministério da Cultura; (Redação dada pelo Decreto n.º 12.409, de 2025)

II - fortalecer os sistemas estaduais, distrital e municipais de 
cultura existentes ou, se inexistentes, implantá-los, com a insti-
tuição dos conselhos, dos planos e dos fundos estaduais, distrital 
e municipais de cultura;

III - prestar apoio, no caso dos Estados, aos Municípios na estrutu-
ração de seus sistemas municipais de cultura e na boa execução 
dos recursos de que trata este Decreto;

IV - promover discussão e consulta à comunidade cultural e aos 
demais atores da sociedade civil sobre o planejamento da im-
plementação local da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento 
à Cultura;

XIII - respeitar e cumprir o manual de aplicação de marcas a ser 
divulgado pelo Ministério da Cultura, observada a inserção das 
marcas do Governo Federal e da Política Nacional Aldir Blanc de 
Fomento à Cultura em todos os materiais de comunicação;

Conselhos de Cultura dos entes federativos:

I - participar da elaboração do Plano de Aplicação dos Recursos do 
Estado, do Distrito Federal ou do Município, para auxiliar na discus-
são e na consulta à comunidade cultural e aos demais atores da 
sociedade civil sobre a execução dos recursos de que trata este 
Decreto; (Redação dada pelo Decreto n.º 12.409, de 2025)

Ação e do Plano de Aplicação dos Recursos; e (Redação dada pelo 
Decreto n.º 12.409, de 2025)

III - compartilhar com a comunidade e com o movimento cul-
tural local as suas ações relativas à Política Nacional Aldir Blanc  
de Fomento à Cultura.
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Portaria 80/2023 - Estabelece diretrizes complementares para 
solicitação e aplicação de recursos de que trata a Lei n.º 14.399, de 
8 de julho de 2022, que institui a Política Nacional Aldir Blanc de 
Fomento à Cultura - PNAB, nos anos de 2023 e 2024. (NR)

CAPÍTULO V 
DO PLANO ANUAL DE APLICAÇÃO DE RECURSOS (PAAR)

em documento que detalha as metas e ações previstas no Plano 

Art. 14. O Plano Anual de Aplicação dos Recursos (PAAR) será 
elaborado pelo ente federativo, em conformidade com o mode-
lo disponibilizado pelo Ministério da Cultura, mediante partici-
pação da sociedade civil, preferencialmente por intermédio de 
seus representantes nos conselhos de cultura ou, na ausência 
destes, em assembleias gerais junto aos agentes e fazedores de 
cultura do território.

§ 2º Os processos de participação social de que trata o
caput serão registrados em ata que deve ser apresentada

do Ministério da Cultura.

Art. 21. As diretrizes referentes à execução e monitoramento dos 
recursos de que trata a Lei n.º 14.399, de 2022, bem como à im-

-
dos, governança e participação social na Política Nacional Aldir 
Blanc de Fomento à Cultura, serão estabelecidas pelo Ministério 
da Cultura em atos normativos e comunicados.
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Portaria 200/2025 - Estabelece diretrizes complementares para 
solicitação e aplicação dos recursos oriundos da Lei n.º 14.399, de 
8 de julho de 2022, que institui a Política Nacional Aldir Blanc de 
Fomento à Cultura.

CAPÍTULO V 
Da participação social

Art. 18. Em cumprimento aos princípios da Política Nacional Aldir 
Blanc de Fomento à Cultura, os entes federativos deverão promo-
ver processos de escuta e participação social, por meio de meca-
nismos e instrumentos como:

III - fóruns;

IV - plenárias setoriais;

V - formulários e pesquisas públicas; ou

VI - outras formas de escuta e participação social.

Parágrafo único. Os entes federativos devem realizar ao menos 
um evento presencial de participação social.

Art. 19. O processo de participação da sociedade civil na im-
plementação da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à 
Cultura e, em especial, na construção do Plano de Aplicação 
dos Recursos, deverá ocorrer:

I - por intermédio de seus representantes nos Conselhos de 
Cultura, quando existentes; ou

II - na ausência destes, em assembleias gerais com agentes e 
fazedores de cultura do território.

dos membros da sociedade civil, poderá implementar ações de 
formação e capacitação atinentes à Política Nacional Aldir Blanc 
de Fomento à Cultura, abrangendo os seus objetivos, etapas, 
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Art. 21. A participação social dos membros da sociedade civil e dos 
Conselheiros de Cultura não implicará na impossibilidade da parti-
cipação nos chamamentos públicos, desde que não estejam dire-
tamente envolvidos na etapa de proposição técnica da minuta de 
edital, na etapa de análise de propostas ou na etapa de julgamen-
to de recursos, nos termos do Art. 10, § 5º, da Lei n.º 14.903, de 27 
de junho de 2024.

deverão ser registrados em atas, fotos, vídeos e demais formas 
de registros, e encaminhados ao Ministério da Cultura juntamente 
com o Plano de Aplicação dos Recursos.

incluindo-se as ações de caráter formativo, poderão ser realizados 
com os recursos de operacionalização de que trata o Art. 13 do 
Decreto 11.740, de 18 de outubro de 2023.
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Lei 14.903/24 - Marco do Fomento à Cultura - Estabelece o mar-
co regulatório do fomento à cultura, no âmbito da administração 

CAPÍTULO II 
DA EXECUÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE FOMENTO À CULTURA

Seção I 
Dos Tipos de Instrumento

Art. 4º São instrumentos de execução do regime próprio de fo-
mento à cultura:

§ 2º A gestão de procedimentos e a interface com os agentes cul-
turais na execução do regime próprio de fomento à cultura deve-
rão ocorrer preferencialmente em formato eletrônico, por meio de
plataforma da administração pública, de plataforma mantida por
organização da sociedade civil parceira ou de plataforma contra-

§ 3º A plataforma referida no § 2º deste Artigo deverá conter fer-
ramenta de transparência que propicie a consulta de dados e
informações sobre a destinação dos recursos provenientes das
políticas públicas de fomento cultural.

Art. 5º O agente cultural poderá requisitar à administração pú-
blica o chamamento público para a consecução de políticas 
culturais realizáveis por meio dos instrumentos do regime pró-
prio de fomento à cultura, mediante requerimento, que iniciará 
procedimento de manifestação de interesse cultural, composto 
das seguintes etapas:

Seção II 
Do Chamamento Público

Art. 8º A fase de planejamento do chamamento público compre-
enderá as seguintes etapas:

I - preparação e prospecção;

II - proposição técnica da minuta de edital;
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IV - assinatura e publicação do edital, com minuta de instrumen-
to jurídico em anexo.

§ 1º Na etapa de preparação e prospecção, a elaboração da mi-
nuta de edital deverá ser realizada a partir de diálogo entre a
administração pública, a comunidade, os conselhos de cultura e
demais atores da sociedade civil, por meio de reuniões técnicas
com potenciais interessados em participar do chamamento pú-
blico, de sessões públicas presenciais, de consultas públicas ou
de outras estratégias de participação social, observados proce-
dimentos que assegurem a transparência e a impessoalidade.

CAPÍTULO III 
DOS RECURSOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE FOMENTO À 

CULTURA

Seção II 
Das Dotações Orçamentárias e dos Fundos Públicos de Cultura

Municípios poderão receber recursos do FNC por meio de trans-

requisitos:

I - adesão ao Sistema Nacional de Cultura (SNC);

II - observância do disposto nos Arts. 71 a 74 da Lei n.º 4.320, de 
17 de março de 1964, com habilitação para receber e transferir 
recursos mediante inscrição como entidade matriz no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

III - normatização com previsão de fontes de recursos e de cri-
térios de aplicação dos recursos, bem como com vedação de 

assegurem consonância com as deliberações do conselho de 
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política cultural do ente federativo recebedor e com as diretri-
zes, os objetivos e as metas do seu plano de cultura;

V - 
instituído, com representação da sociedade civil escolhida 
por eleição direta e com proporção de membros paritária em 
relação aos membros do poder público.

-
rativos deverão ser implementadas em regime de colaboração e 

-
mas, de projetos e de ações culturais previstos no Plano Nacional 
de Cultura (PNC).

-

interfederativos.
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IN 10/2023 - Dispõe sobre as regras e os procedimentos para im-

de que trata o Decreto n.º 11.740, de 18 de outubro de 2023, que 
regulamenta a Lei n.º 14.399, de 08 de julho de 2022, a qual institui 
a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

-
mo de agentes culturais e equipes compostas de forma represen-
tativa por mulheres, pessoas negras, pessoas e povos indígenas, 
povos e comunidades tradicionais de que trata o § 2º do Art. 4º do 
Decreto n.º 8.750, de 9 de maio de 2016, pessoas LGBTQIAPN+, 

rua, e outros grupos vulnerabilizados socialmente, serão imple-
mentados por meio de:

I - políticas de cotas ou reservas de vagas;

-
ve critérios de desempate, em editais;

III - realização de ações formativas, e cursos para especializar 

grupos;

V - políticas de acessibilidade, incluindo acessibilidade arquite-
tônica, atitudinal, comunicacional, e outras;

de direitos, observadas:

a) as legislações federais, estaduais, municipais e distritais, que
tratam das temáticas envolvidas;

b) as realidades culturais, sociais, econômicas e territoriais de
cada ente federativo; e
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c) as propostas elaboradas em espaços de participação so-
cial, como conselhos, comitês e fóruns setoriais

Art. 4º Os entes federativos devem incentivar a participação das 
pessoas mencionadas no caput do Art. 2º em conselhos, cole-
giados, comitês e, sempre que possível, em comissões de sele-
ção, de monitoramento e demais instâncias responsáveis pela 
elaboração, execução e avaliação das políticas culturais execu-
tadas com recursos da Lei n.º 14.399, de 2022.

Normativa podem ser implementadas nas ações e atividades 
elencadas no Art. 5º da Lei n.º 14.399, de 2022, nos processos pú-
blicos de seleção destinados à escolha de membros dos conse-

pela execução dos recursos de que trata a Lei n.º 14.399, de 2022.

-

capacitados e representantes da sociedade civil.
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IN 19/2024 - Estabelece procedimentos relativos ao monitora-
mento e à avaliação de resultados, à possibilidade de alteração 
do Plano Anual de Aplicação de Recursos - PAAR, à devolução de 
saldo remanescente e à coleta de dados e informações, no âm-
bito da execução da Política Nacional Aldir Blanc De Fomento À 
Cultura - PNAB (Lei n.º 14.399, de 8 de julho de 2022).

DAS ALTERAÇÕES NO PLANO ANUAL DE  
APLICAÇÃO DOS RECURSOS - PAAR

Art. 3º Após a assinatura do termo de adesão, não serão permi-
tidas alterações nos planos de ação aprovados na Plataforma 

Ministério da Cultura.

Art. 4º Durante a elaboração do PAAR é permitido o remanejamen-
to entre as metas e as ações indicadas no plano de ação, sem ne-
cessidade de prévia autorização do Ministério da Cultura, respei-
tados os percentuais vinculativos de que trata o Art. 2º da Portaria 
MinC n.º 80, de 27 de outubro de 2023.

Art. 5º Ao longo da execução do PAAR, é possível realizar altera-
ções nas suas disposições, dispensado o preenchimento de for-
mulário eletrônico.

§ 1º A dispensa prevista no caput não exime o ente federativo de

-

-
rá a critério do ente federativo, a dispensa prevista no caput não 
exclui a necessidade de participação social, prevista no Art. 14, 
§ 2°, Portaria MinC n.º 80, de 27 de outubro de 2023.

Art. 6º As alterações e os remanejamentos realizados nos termos 

de gestão, junto à Plataforma Transferegov.




